PROJETO DE LEI Nº   43, de 2009

PARTIDO DA HABITAÇÃO

Dispõe sobre a captação de água pluvial em casas populares nos novos núcleos habitacionais.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º – Todo conjunto habitacional financiado por verbas estaduais deverá contar com itens que viabilizem a utilização racional da água potável, atribuindo tratamento especializado apenas àquela dispensada ao consumo humano; portanto exigir-se-á:

I – um reservatório para água potável;

II – um reservatório para captação de água pluvial voltado especificamente para bacia sanitária e torneiras externas (limpeza geral), assim como tecnologia necessária para viabilização deste. 

Artigo 2º – As construtoras ou empresas de construção civil que investirem em tecnologia visando à redução de custo e viabilizem a implementação desta lei receberão incentivos fiscais.

Artigo 3º – As instituições de Ensino Superior Público contarão com verbas especiais destinadas a pesquisas que visem à redução de custos na implantação deste projeto.

Artigo 4º – As empresas de saneamento básico abastecedoras dos municípios responsáveis por estes Núcleos Habitacionais deverão cobrar o tratamento de esgoto referente ao volume de água pluvial utilizado e responsabilizar-se pelo tratamento deste antes de retorná-lo ao meio ambiente.

Artigo 5º –Toda região deverá contar com profissional especializado para avaliar e dar parecer sobre as condições de desenvolvimento sustentável sem oferecer riscos ao ciclo hidrológico.

Parágrafo único –Todo processo deverá respeitar às leis ambientais em vigor.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente do Governo do Estado.

Artigo 7º –  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Quase 20% da população do planeta não tem acesso à água potável, logo, a escassez deste bem preocupa a muitos, mas o que falta é ação efetiva e conjunta para o enfrentamento do problema. Cabe ao poder público divulgar, viabilizar e fiscalizar ações efetivas da população. O melhor modo de persuadir o cidadão é através do “bolso”, não de forma punitiva, mas de incentivo e bonificação. As empresas deverão contar com o apoio do Estado através de benefícios fiscais; serão beneficiados pois usufruirão do custo/benefício, já que suas contas de água cairão significativamente, sem que estes abram mão de determinados confortos modernos, assim arcarão apenas com a taxa de tratamento de esgoto na íntegra.

Uma ação de simples implantação como esta também gera benefício social, principalmente nas grandes metrópoles, onde a maior parte do território é impermeável, sobrecarregando, desta forma, o leito dos rios, provocando enchentes e seu assoreamento e levando o lixo urbano através da enxurrada para o leito destes rios. Controlando-se a água pluvial, tirando parte desta das ruas, evitamos este problema que há muito perturba governos municipais e estaduais, desvaloriza imóveis e depõe contra a saúde da população.

As empresas questionam o número de impostos que pagam, então, como incentivo terão benefícios sociais, reduzirão gastos com água tratada para o consumo humano, receberão pela água pluvial lançada no esgoto que deverá dispensar tratamento adequado.

Paralelamente, não podemos correr o risco de resolver um problema criando outro: para tanto é imprescindível a presença de profissional capacitado (como Engenheiro Ambiental) para avaliar as condições regionais e as tecnologias necessárias para a implementação do mesmo.
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